
Carta do Editor
Integra o conceito vigente de democracia a possibilidade real de controle 

dos atos das autoridades públicas pelos cidadãos. O conceito de accountability 
é indissociável da democracia material representativa.

Neste número, como Assunto Especial, exploram-se alguns aspectos re-
lacionados com tal vertente da moderna acepção de democracia – aquele do 
controle popular de atos de império do Estado, concentrando-nos no estudo da 
feição tributária do problema. Os dois artigos que abrem a Revista, dos estudio-
sos Evaldo de Souza da Silva e Antonio Henrique Lindberg Baltazar, dedicam 
frutuosos esforços sob essa perspectiva. O ementário busca, também, relembrar 
precedentes úteis para o trato do assunto.

Como de hábito, a Revista traz outros tantos artigos. Neste número, re-
vela-se, em vários deles, a importância das técnicas de controle pelo Judiciário 
dos atos de autoridades públicas. A temática está necessariamente imbricada na 
que intitula o nosso Assunto Especial. O controle do cidadão não pode prescin-
dir das modernas técnicas que lhe abre a atual jurisdição constitucional.

Boa leitura!

A Direção.


